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Confronto? 
Não. Militares 
querem apenas 
o diálogo. 
At Forças A r m a d a s 
insistam e m m a n t e r seu 
p a p e l na nova C a r t a . 
E não a c r e d i t a m e m impasse 
com os consti tuintes. 

Ot ministros militares não acre
ditam am impasse entre as Forças 
Armadas e a Constituinte. Tal hipó
tese, levantada ontem pelo Jornal 
do Brasil — ao analisar as manifes
tações dos comandos militares diri
gidas aos constituintes e os elogios 
que o ministro do Exército recebeu 
do presidente Sarney — foi conside
rada sem qualquer fundamento tan
to no quartel-general do Exército 
como na Marinha e Aeronáutica. 
Mesmo que o general Leônidas Pi
res Gonçalves insista com os parla
mentares que a função das Forças 
Armadas, definida na Carta de 67, 
permanece intocável, fontes milita
res acham que os ministros estão 
dispostos a prosseguir o diálogo, 
pois não vêem motivo para que isso 
não aconteça. 

Segundo um estudioso da ques
tão militar brasileira, coronel da re
serva do Exército, Geraldo Lesbat 
Cavagnari Filho — entrevistado pe

lo Jornal do Brasil —, que exerce a 
diretoria adjunta do Núcleo de Es
tudos Estratégicos da Unlcamp, o 
pronunciamento do general Leôni
das na reunião ministerial do dia 27 
("Este projeto de Constituição é ina
ceitável") e o engajamento do presi
dente Sarney na candidatura Leôni
das para seu sucessor não configu
ram uma crise militar. 

"As Forças Armadas têm a tute
la do poder civil, estão sendo bem-
sucedidas em suas pretensões, têm 
exercido com competência a pres
são militar e as lideranças civis 
agem com muita cautela política. 
Até a Carta ficar pronta, o que se 
verá será esse jogo de pressão mili
tar de um lado — demonstrações de 
força como a do ministro Leônidas 
— e cautela política do outro", ad
verte Cavagnari. 

Já alguns oficiais contestam a 
tese do coronel da reserva, lem
brando que o saldo do diálogo man
tido entre os ministros militares e 
os constituintes é considerado alta
mente positivo pelos primeiros. 
Eles pretendem prosseguir nessa li
nha após a promulgação da Consti
tuição, e manterão a estrutura de 
assessoria parlamentar criada a par
tir de 1979, para que o relaciona
mento com o Legislativo continue 
estreito, sem intermediários como 
ocorria no passado e em condições, 
assim, de evitar mal-entendidos. 
Não há, da parte do general Leôni
das, garantem aqueles oficiais, a ex
pectativa de confronto com a Cons
tituinte. 

Para ot ministros militares, as 
Forças Armadas devem ser consi-

deradat pela nova Constituição 
"instituições nacionais, permanen
tes, baseadat na hierarquia e disci
plina, retpontávtit pelos poderes 
conttitucionait, a lei e a ordem". 

Enquanto as lideranças na 
Constituinte, os militares a o Palá
cio do Planalto continuam discutin
do sobre o polémico papai das For
ças Armadas, já se pergunta como a 
"maioria silenciosa" decidirá a 
questão quando ela chagar ao ple
nário. Afinal, os 9 mil votot do de
putado Narcito Mendet (PDS-AC) 
terão o mesmo valor que ot 590 mil 
do pretidanta da Constituinte, de-

t putado Ulystet Guimarães. 

Battam 280 votot dot 559 consti-
tuintet para aprovar qualquer arti
go e com itto a "maioria silenciosa" 
cretcerá de importância. E a ten
dência entra deianat da constituin
tes ouvidot pelo Jornal da Tarde é 
atpacificar na nova Carta que at 
Forçat Armadat devem manter a 
ordem externa a interna. At opi 
niõet variam muito, entretanto, 
quanto ao grau de indepedéncia pa 
ra ot militares agirem interna 
mente. 

O deputado Narciso Mandes, 
por exemplo, quer que elas tenham I 
seus poderes ampliados, "pois elas 
ettão tendo vítimat da agressões 
inconsequentes". Já Maguito Vilela' 
(PMDB-GO) acha que davam se limi
tar á tegurança externa "porque o 
Pais tem de ficar sem tutela mi
litar". 

O deputado Joaci Góes (PMDB-
BA) é mais polémico: quer as For
çat Armadat defendendo a sobera
nia externa "e colocadat a terviço 
do Congresso Nacional", enquanto 
Vlniciut Canaanção (PFL-AL) prega 
a defata da ordem interna, "desde 
que convocadat axclutivamente 
pelo pretidente da República". Fá
bio Raunheitti (PTB-RJ), por sua vai, 
prefere que sejam chamadas "a res
tabelecer a ordem interna quando 
tolicitadat em momentot de emer
gência". 

O deputado Stálio Diat (PFL ES) 
mantém tau apoio ao tubstitutivo 
de Bernardo Cabral: at Forçat Ar
madat tão retpontáveit "pela ga
rantia dot poderet conttitucionait, 
e por iniciativa expretta destes, da 
ordem constitucional". 


